
Resumo: Este artigo objetiva refletir sobre as questões 
éticas, metodológicas e epistemológicas na área da 
Educação, as quais perpassam as pesquisas com crianças 
ribeirinhas com deficiência. Apresenta-se o aporte teórico 
sobre ética na pesquisa em Educação, crianças ribeirinhas 
com deficiência e as Resoluções nº 466 de 2012 e nº 510 de 
2016, que dão suporte aos Comitês de Ética na Pesquisa com 
Seres Humanos. Na construção metodológica elencou-se as 
resoluções pertinentes com autores que dialogam sobre a 
temática proposta. Utilizou-se a categorização para análise 
dos dados. Destaca-se, como resultado, a necessidade 
de formação sobre ética na pesquisa e dos requisitos de 
submissão de projetos na plataforma Brasil e critérios 
avaliativos no CEP; novos desafios epistemológicos que 
contemplem as temáticas emergentes; é preciso observar 
como se constrói a relação pesquisador-participante a fim 
de não suprimir a voz do participante; há a necessidade 
de visibilizar as pesquisas com crianças e suas distintas 
proposições epistemológicas e metodológicas.
Palavras-chave: Crianças com deficiência. Ribeirinhos. 
Pesquisa com crianças. 

Abstract: This article aims to reflect on the ethical, 
methodological and epistemological issues in the area 
of   Education, which permeate research with riverside 
children with disabilities. The theoretical contribution 
on ethics in Education research, riverside children with 
disabilities and Resolutions nº 466 of 2012 and nº 510 of 
2016 are presented, which support the Ethics Committees 
in Research with Human Beings. As a result, the need for 
training on research ethics and the submission requirements 
for projects on the Brazil platform and evaluation criteria 
at the CEP stand out; new epistemological challenges that 
address emerging themes; it is necessary to observe how 
the researcher-participant relationship is built in order not 
to suppress the participant’s voice; there is a need to make 
research on children and their different epistemological and 
methodological propositions visible.
Keywords: Children with disabilities. Riverside. Research 
with children.
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Introdução
Este arti go aborda algumas refl exões sobre as questões éti cas, metodológicas e episte-

mológicas na área da Educação, as quais perpassam as pesquisas com crianças ribeirinhas com 
defi ciência.  A discussão contempla também as agruras como pesquisadora pela aprovação ou 
recusa de trabalhos em Comitê de Éti ca em Pesquisa (CEP) ou agências de fomento. 

Esta é uma pesquisa qualitati va e os dados foram construídos a parti r do que fora reve-
lado e organizados com base em Oliveira e Mota Neto (2011).

A organização do arti go é a seguinte: inicialmente é feita uma breve introdução, seguida 
do tópico que promove a relação da aprovação éti ca e da metodologia na pesquisa com crian-
ças ribeirinhas com defi ciência a parti r de alguns dilemas na área da Educação. Logo após essa 
contextualização, apresentam-se apontamentos que permeiam as crianças ribeirinhas com 
defi ciência como parti cipantes da pesquisa. Por fi m, as considerações fi nais lançam algumas 
refl exões sobre a discussão dos dilemas éti cos, metodológicos e epistemológicos.

Relação da aprovação éti ca e da metodologia na pesquisa com 
crianças ribeirinhas com defi ciência

FORPRED e a breve contextualização do CEP em Ciências Humanas e 
Sociais

Mainardes (2017, p. 161) descreve que, em 2013, durante o Fórum Nacional de Coor-
denadores de Programas de Pós-Graduação em Educação (FORPRED), 48 PPGs consideravam 
obrigatória a submissão ao Comitê de Éti ca em Pesquisa com Seres Humanos, e, 38, opcional; 
mas destaca que os pesquisadores ti nham dúvidas sobre o sistema CEP/CONEP1 e outros in-
dicaram exigências que consideraram inadequadas para um projeto em Ciências Humanas e 
Sociais (CHS), no qual a Educação está presente.

Ainda no mesmo evento foi observado, no levantamento realizado, que:

Embora os CEPs sigam as mesmas normas, deve-se ressaltar 
que alguns encontram-se mais preparados para compreender 
as especifi cidades da pesquisa em CHS, o que facilita a 
revisão dos protocolos dessa área. Isso está relacionado ao 
posicionamento dos coordenadores de CEPs, sua composição, 
visão insti tucional sobre pesquisa em CHS, etc. (MAINARDES, 
2017, p.161)

 Na área da educação, a Anped tem relevância na discussão sobre éti ca na pesquisa, já 
que os registros de Mainardes (2017) apontam que ocorreu uma reunião em 2007 com a co-
missão de Éti ca na Pesquisa, formada por Maria Inês Marcondes de Souza (PUCRio), Carlos Ro-
berto Jamil Cury (PUC-MG), Antonio Carlos Rodrigues de Amorim (Unicamp) e Olgaíses Maués 
(UFPA). As reuniões ocorreram em outros anos e, em 2013, a Anped foi convidada a parti cipar 
do GT de CHS da CONEP. Em 2016, houve uma arti culação, via fórum, das Associações de Ciên-
cias Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas (FCHSSA), para indicação conjunta de representantes 
com a missão de realizar as adequações necessárias na Plataforma Brasil e desenvolver ações 
para implementar essa resolução. 

 Destaca-se que, em 2015, a Anped criou uma comissão permanente sobre éti ca na 
pesquisa com a intenção de fomentar debates, arti cular ações, assessorar a diretoria da Anped 
em questões relacionadas à éti ca na pesquisa, ampliar o diálogo com as demais associações 
cientí fi cas do campo das CHS, propor políti cas de apoio à pesquisa, publicações e à realização 
de eventos e debates, acompanhar e parti cipar das discussões sobre a regulamentação da 

1  Comissão Nacional de Éti ca em Pesquisa.
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éti ca na pesquisa e manter atualizadas as informações sobre éti ca na pesquisa no portal da 
Anped (MAINARDES, 2017).

As resoluções de nº 466 e nº 510
As resoluções que amparam as questões éti cas na pesquisa com seres humanos uti liza-

das na área da Educação tem sido as de nº 466 (BRASIL, 2012) e nº 510 (BRASIL, 2016). Apesar 
do segundo ser direcionado às Ciências Humanas e Sociais, não é uti lizado com exclusividade. 
Por vezes, o CEP recomenda a uti lização da Resolução nº 466 pela necessidade do Termo de 
Consenti mento Livre e Esclarecido (TCLE) e a afi nidade metodológica do projeto. 

O Termo de Assenti mento Livre e Esclarecido (TALE), tem sido polemizado e não há 
consenso sobre sua construção. Tem-se exigido que no caso de criança, ela possua 7 anos de 
idade.

Não há esclarecimento por parte dos comitês de éti ca se os documentos são comple-
mentares ou se são independentes. Durante formação presencial com a CONEP, na região Nor-
te, foi informado que são documentos disti ntos e independentes e que não deveriam ser soli-
citados de modo concomitante na avaliação do mesmo projeto de pesquisa. Compreende-se 
que a Resolução nº 510 melhor recepciona as pesquisas da temáti ca em questão. Sobre isso 
Mainardes (2017) reforça que

o posicionamento tem sido o de apoiar as decisões tomadas 
pelos representantes das associações que atuaram no GT de 
CHS da Conep, bem como lutar para que a regulamentação 
da éti ca na pesquisa seja elaborada fora da área da saúde. 
(MAINARDES, 2017, p.162)

  A Resolução nº 510 (BRASIL, 2016) está interligada diretamente à pesquisa nas Ciên-
cias Humanas e Sociais à qual

...têm especifi cidades nas suas concepções e práti cas de 
pesquisa, na medida em que nelas prevalece uma acepção 
pluralista de ciência da qual decorre a adoção de múlti plas 
perspecti vas teórico-metodológicas, bem como lidam com 
atribuições de signifi cado, práti cas e representações, sem 
intervenção direta no corpo humano, com natureza e grau de 
risco específi co; (BRASIL, 2016, p.1)

Há também cuidados que envolvem questões éti cas e as metodologias que visam a pre-
servação dos parti cipantes:

Art.1º Esta Resolução dispõe sobre as normas aplicáveis a 
pesquisas em Ciências Humanas e Sociais cujos procedimentos 
metodológicos envolvam a uti lização de dados diretamente 
obti dos com os parti cipantes ou de informações identi fi cáveis 
ou que possam acarretar riscos maiores do que os existentes 
na vida coti diana, na forma defi nida nesta Resolução. (BRASIL, 
2016, p.1)

 Destaca-se que parti cipante, de acordo com a mesma resolução, é a parte da relação 
pesquisador-parti cipante que se constrói conti nuamente no processo da pesquisa, podendo 
ser redefi nida, implicando refl exividade na construção de relações não hierárquicas. (BRASIL, 
2016)

O parti cipante tem direito de 

ser informado sobre a pesquisa, desisti r a qualquer momento 
de parti cipar da pesquisa, sem qualquer prejuízo; ter sua 
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privacidade respeitada; ter garanti da a confi dencialidade 
das informações pessoais; decidir se sua identi dade será 
divulgada e quais são, dentre as informações que forneceu, 
as que podem ser tratadas de forma pública; ser indenizado 
pelo dano decorrente da pesquisa, nos termos da Lei; e o 
ressarcimento das despesas diretamente decorrentes de sua 
parti cipação na pesquisa. (BRASIL, 2016, p.6)

 
Pontua-se que estas informações devem constar no Termo de Consenti mento Livre e 

Esclarecido e no Registro do Consenti mento e do Assenti mento.

O Pesquisador
O pesquisador deve estar atento aos riscos que possam apresentar-se na pesquisa ado-

tando medidas de precaução e proteção, evitando ou atenuando os danos e seus efeitos, e, 
quando necessário, prover assistência. 

São muitas as responsabilidades do pesquisador, indelegável e indeclinável, em rela-
ção à pesquisa e aos cuidados com o parti cipante: apresentar protocolo ao Comitê de Éti ca 
em Pesquisa (CEP) e a Comissão Nacional de Éti ca em Pesquisa (CONEP); aguardar a decisão 
de aprovação para então iniciar a pesquisa; e conduzir o processo de Consenti mento e As-
senti mento Livre e Esclarecido, sobre o qual destaca-se que o pesquisador deve esclarecer 
ao parti cipante, na medida de sua compreensão e respeitadas as suas singularidades sobre a 
pesquisa. Dá-se ênfase ao que fora grifado por considerar nevrálgico no momento de avaliação 
pelo comitê de éti ca, pois se trata de pesquisa com crianças e que, em geral, ainda se crê que 
crianças não teriam condições de compreender esse processo nem a construção da pesquisa 
a ser apresentada. 

Retoma-se as responsabilidades do pesquisador evidenciando que este deve apresentar 
dados ao CEP ou CONEP quando solicitado; manter os dados da pesquisa em arquivo por um 
período mínimo de 5 anos após o término da pesquisa e sem esquecer de enviar o relatório 
fi nal.

Na Resolução nº 466, destaca-se que a pesquisa, em qualquer área do conhecimento 
envolvendo seres humanos, deverá

ser desenvolvida preferencialmente em indivíduos com 
autonomia plena. Indivíduos ou grupos vulneráveis não 
devem ser parti cipantes de pesquisa quando a informação 
desejada possa ser obti da por meio de parti cipantes com 
plena autonomia, a menos que a investi gação possa trazer 
benefí cios aos indivíduos ou grupos vulneráveis; (BRASIL, 
2012)

 
Novamente a escrita do documento põe em risco a parti cipação da criança tanto pela 

“autonomia plena” quanto pela dependência de compreensão dos avaliadores do CEP sobre 
os possíveis benefí cios e a condicionante “a menos que a investi gação possa trazer benefí cios” 
não é sufi ciente para a aprovação do projeto.

Consenti mento e Assenti mento
Tem-se optado por descrever na metodologia do projeto que será apreciado pelo comi-

tê de éti ca ou agência de fomento que este processo de registro de Consenti mento e Assenti -
mento Livre e Esclarecido não será de forma escrita, mas por outros meios, como o pictórico, e 
que será adquirido após alguns encontros com as crianças e estabelecer proximidade e relação 
de confi ança. 

O Art. 17 da Resolução nº 510 (BRASIL, 2016), destaca “O Registro de Consenti mento 
Livre e Esclarecido, em seus diferentes formatos, deverá conter esclarecimentos sufi cientes 
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sobre a pesquisa”. E a comunicação com os esclarecimentos tem a seguinte orientação:
Art. 5º. O processo de comunicação do consenti mento e do 
assenti mento livre e esclarecido pode ser realizado por meio 
de sua expressão oral, escrita, língua de sinais ou de outras 
formas que se mostrem adequadas, devendo ser consideradas 
as característi cas individuais, sociais, econômicas e culturais 
da pessoa ou grupo de pessoas parti cipante da pesquisa e as 
abordagens metodológicas aplicadas. (BRASIL, 2016)

§1º O processo de comunicação do consentimento e do 
assentimento livre e esclarecido deve ocorrer de maneira 
espontânea, clara e objetiva, e evitar modalidades 
excessivamente formais, num clima de mútua confiança, 
assegurando uma comunicação plena e interativa. (BRASIL, 
2016)

§2º No processo de comunicação do consentimento e do 
assentimento livre e esclarecido, o participante deverá ter a 
oportunidade de esclarecer suas dúvidas, bem como dispor do 
tempo que lhe for adequado para a tomada de uma decisão 
autônoma. (BRASIL, 2016)

 E ainda,  
Art.6º. O pesquisador deverá buscar o momento, condição 
e local mais adequado para que os esclarecimentos sobre 
a pesquisa sejam efetuados, considerando, para isso, as 
peculiaridades do convidado a parti cipar da pesquisa, a quem 
será garanti do o direito de recusa. (BRASIL, 2016)

Art.7º. O pesquisador deverá assegurar espaço para que o 
parti cipante possa expressar seus receios ou dúvidas durante o 
processo de pesquisa, evitando qualquer forma de imposição 
ou constrangimento, respeitando sua cultura. (BRASIL, 2016)

Art.8º. As informações sobre a pesquisa devem ser 
transmiti das de forma acessível e transparente para que o 
convidado a parti cipar de uma pesquisa, ou seu representante 
legal, possa se manifestar, de forma autônoma, consciente, 
livre e esclarecida. (BRASIL, 2016)

Diferentemente, a Resolução nº 466 (BRASIL, 2012), item IV.5 letra d, prioriza a escrita e 
enfati za “...rubricadas em todas as suas páginas e assinadas, ao seu término, pelo convidado a 
parti cipar da pesquisa, ou por seu representante legal...”, condiciona à assinatura do Termo de 
Consenti mento Livre e Esclarecido (TCLE) e Termo de Assenti mento Livre e Esclarecido (TALE), 
o que pode difi cultar a parti cipação de crianças que ainda não sabem escrever. 

A possibilidade de justi fi car a inviabilidade dos registros de Consenti mento e Assenti -
mento Livre e Esclarecido é exclusividade da Resolução nº 510 e será avaliado mediante sua 
justi fi cati va. (BRASIL, 2016). A mesma Resolução contempla a situação dos responsáveis que 
não são alfabeti zados, e permite alternati va para obtenção desta concordância de forma que 
não se sintam inferiorizados.

Por estas parti cularidades, tem-se optado pelas minúcias do delineamento da pesquisa 
na metodologia, mas não é condição de aprovação em comitês de éti ca por causas justi fi cadas 
anteriormente.

 Ainda nesta discussão, a Resolução nº 466 destaca que 

Entende-se por Processo de Consenti mento Livre e Esclarecido 
todas as etapas a serem necessariamente observadas para que 
o convidado a parti cipar de uma pesquisa possa se manifestar, 
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de forma autônoma, consciente, livre e esclarecida. (BRASIL, 
2012, p.5)

 A mesma resolução apresenta que pesquisas com crianças, adolescentes, pessoas com 
transtorno ou doença mental ou em situação de substancial diminuição de sua capacidade de 
decisão, deverão ser realizadas por meio dos representantes legais dos convidados a parti cipar 
da pesquisa, sendo estes orientados acerca das etapas do esclarecimento e do consenti mento 
livre e esclarecido. (BRASIL, 2012, p.6)

Se autonomia plena fosse condição primordial não teríamos pesquisa com crianças ri-
beirinhas com defi ciência haja vista a diversifi cação de conceitos que, em maioria, não as con-
templam. E se for concebida pelo aspecto legal, seria sinônimo de capacidade civil, que seria 
sujeito de direitos e deveres, conquistada com a maior idade. A “autonomia plena”, nesta pers-
pecti va, também não contemplaria as pessoas com defi ciência, crianças ou não. (FERNANDES, 
2018)

Desenho metodológico
Na condição metodológica, é preciso evidenciar o respeito pela dignidade humana e 

pela proteção aos parti cipantes da pesquisa, respeitar sempre os valores culturais, sociais, mo-
rais, religiosos e éti cos, como também os hábitos e costumes, quando as pesquisas envolverem 
comunidades; conforme as resoluções citadas. (BRASIL, 2012; 2016)

Quando da pesquisa com indígenas e comunidades tradicionais, há a necessidade espe-
cífi ca de autorização prévia de órgãos governamentais; assim como em comunidades em que 
há reconhecimento de líder, há a necessidade de se obter a sua autorização.

De acordo com a Resolução nº 510 (BRASIL, 2016, p.9), a avaliação cientí fi ca dos as-
pectos teóricos dos projetos compete a instâncias acadêmicas e não cabe ao CEP/CONEP a 
análise do desenho metodológico; exceto quando este implicar em riscos aos parti cipantes. 
Mainardes (2017, p. 164) alerta para o Art. 26, sobre a avaliação dos projetos somente quando 
houver representação equânime de membros de CSH no Comitê de Éti ca na Pesquisa com 
Seres Humanos.

Dentre os desafi os atuais, Mainardes (2017, p. 165) destaca as limitações e marcas de 
um modelo biomédico, ressalta a aprovação futura de protocolos que contemplem e garantam 
que a tramitação seja baseada no nível de risco previsto no Art. 21 (BRASIL, 2016), sobre os 
níveis mínimo, baixo, moderado e elevado, e descreve que

No caso das pesquisas de risco mínimo, a expectati va é 
que sejam aprovadas e liberadas para realização após o 
preenchimento do formulário específi co de CHS. Ao fi nal do 
preenchimento, o próprio sistema classifi ca o nível de risco da 
pesquisa. (MAINARDES, 2017, p. 162)

 O autor ainda evidencia, dentre os desafi os, a criação de CEPs específi cos de CHS na 
expectati va de reduzir as difi culdades que alguns pesquisadores enfrentam para aprovar seus 
protocolos, mas também pode fortalecer a ideia de estar atrelada à CONEP e à área de Saúde.

 Dentre os desafi os: 1) a compreensão que a éti ca na pesquisa está para além da re-
gulamentação e não na limitação de preenchimento de formulário; 2) publicação de textos 
sobre éti ca na pesquisa que relacionem os princípios e os procedimentos da éti ca na pesquisa; 
3) defi nir orientações gerais para a área da Educação em sua práti ca, como ocorre em outros 
países como a Austrália, que objeti vou evitar o exagero ou a sub-representação dos dados que 
implica no rigor e honesti dade na análise de dados e a elaboração de relatórios. Pede atenção 
à confi abilidade e aplicabilidade dos resultados, dentre outros, (MAINARDES, 2017). Sobre os 
registros de código de éti ca, evidencia-se também os Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha 
(NUNES, 2017, p. 185)

 Nas considerações fi nais, Mainardes (2017, p. 167) registra sua preocupação:
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Para além das preocupações com as normas e procedimentos 
da revisão éti ca, considera-se essencial conceber a éti ca 
na pesquisa como uma questão de formação, que envolve 
o estudo e a discussão da éti ca na pesquisa na graduação e 
na pós-graduação (princípios e procedimentos). Observa-
se, também, a importância da realização de pesquisas sobre 
éti ca na pesquisa, bem como a necessidade de ampliar as 
publicações sobre esse tema, incluindo a abordagem de 
questões cruciais da éti ca da pesquisa, a parti r da práti ca da 
pesquisa e dos dilemas enfrentados pelos pesquisadores.

  Concordante ao autor, ressalta-se a necessidade de formação na graduação e pós-
-graduação, em eventos acadêmicos e outros, para que alunos, professores, pesquisadores e 
comunidade em geral compreendam este trâmite e a relevância do processo para além das 
informações dos benefí cios apresentados em formulários de submissão ao CEP. Nunes (2017, 
p. 185) corrobora com esta discussão e apresenta justi fi cati va robusta por meio de levanta-
mentos de produções e dados que apenas um Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Piauí dispunha de disciplina sobre éti ca em pesquisa. O autor justi fi ca 
que

Se o programa não oferecer outros mecanismos para a 
formação de seus mestrandos e doutorandos nesse tema, 
pode-se estar comprometendo a qualidade e a confi abilidade 
das pesquisas e da própria formação das futuras gerações de 
pesquisadores da área de Educação. (NUNES, 2017, p. 189)

 O estudo sobre éti ca em ou na pesquisa precisa contemplar todas as etapas da pesqui-
sa e da formação do pesquisador.

Crianças ribeirinhas com defi ciência como parti cipantes da pesquisa

Um breve diálogo entre Criança, Educação Especial e Educação do 
Campo

Carvalho (2014, p. 29) destaca que é muito pouco o que se pesquisa na Região Norte 
sobre a infância, e, concordante à autora, é fundamental estudar a criança da Amazônia no seu 
contexto sociocultural (CARVALHO, 2014, p.31). Assim, as crianças ribeirinhas com defi ciência, 
na perspecti va de Fernandes e Fernandes (2020), promovem a fusão da “Educação Infanti l, 
Educação Especial e Educação do Campo” de forma unária, como uma hibridização, sem su-
pressão ou imposição. 

As autoras Silva, Pasuch e Silva (2012, p. 111) destacam o reconhecimento das especi-
fi cidades e singularidades que consti tuem a criança, às diversidades culturais, econômicas e 
ligadas ao campo-cidade. Também destacam as semelhanças e diferenciações materiais, sim-
bólicas e identi tária de grupos sociais como quilombolas, caiçaras, assentados, entre outros. 
Essas diferenças dizem respeito à classe social, às especifi cidades etárias e às singularidades 
individuais, nas quais inclui a discussão das pessoas com necessidades especiais2.

Coaduna-se ao apresentado no Estatuto da Primeira Infância, no 4º art – incisos III e IV, 
os quais apresentam: 

respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento 
das crianças e valorizar a diversidade da infância brasileira, 
assim como as diferenças entre as crianças em seus contextos 
sociais e culturais; reduzir as desigualdades no acesso aos bens 

2  Terminologia ofi cial das autoras.
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e serviços que atendam aos direitos da criança na primeira 
infância, priorizando o investi mento público na promoção da 
justi ça social, da equidade e da inclusão sem discriminação da 
criança. (BRASIL, 2016)

Portanto, esta é uma proposta de trabalho que envolve o público da Educação Especial 
e a concepção de Pessoa com Defi ciência, a qual é registrada no Decreto nº 6.949 e na Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Defi ciência (2015) como:

pessoas com defi ciência são aquelas que têm impedimentos 
de longo prazo de natureza fí sica, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua parti cipação plena e efeti va na sociedade 
em igualdades de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 
2009)

Na perspecti va da Educação Inclusiva, os alunos com defi ciência são matriculados nas 
escolas regulares da educação básica, à qual dispõe de serviços disponibilizados pelos profi s-
sionais que atuam na Educação Especial. Sobre a Educação Especial, é uma modalidade de 
ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse atendimento e orienta os alu-
nos e seus professores quanto a sua uti lização nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 
2008). 

Sendo a pesquisa com crianças ribeirinhas com defi ciência, os documentos que nor-
teiam de modo amplo a discussão são: 1) o Decreto nº 7.352 (BRASIL, 2010, p.1) e 2) a Políti ca 
Nacional de Educação Especial na perspecti va da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008). Ambos 
buscam dialogar entre si e apresentam que

… educação indígena, do campo e quilombola deve assegurar 
que os recursos, serviços e atendimento educacional 
especializado estejam presentes nos projetos pedagógicos 
construídos com base nas diferenças socioculturais desses 
grupos (BRASIL, 2008, p.17).

 
Assim como deverão estar presentes nos projetos pedagógicos que se alarguem aos 

demais projetos.

A criança e sua parti cipação na pesquisa
Destaca-se que a criança ribeirinha com defi ciência é parti cipante de pesquisa, mas a 

Resolução nº 466 (BRASIL, 2012, p. 2), apresenta o parti cipante como “indivíduo que, de for-
ma esclarecida e voluntária, ou sob o esclarecimento e autorização de seu(s) responsável(eis) 
legal(is), aceita ser pesquisado.” Evidencia-se que a parti cipação não é remunerada, a salvo em 
casos específi cos citados na referida resolução. Enquanto que na Resolução nº 510 parti cipan-
te se apresenta como 

indivíduo ou grupo, que não sendo membro da equipe de 
pesquisa, dela parti cipa de forma esclarecida e voluntária, 
mediante a concessão de consenti mento e também, quando 
couber, de assenti mento, nas formas descritas nesta resolução. 
(BRASIL, 2016, p.3)
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Canavieira e Barbosa (2017, p. 365) refl etem sobre a criança como parti cipante da pes-
quisa e registram que

deixar que as crianças falem e escutar suas vozes ainda 
não é o sufi ciente para o pleno reconhecimento de sua 
inteligibilidade para o exercício de sua cidadania - ainda que 
nem isso tenhamos conquistado plenamente no campo da 
ação -, depende-se que os processos de parti cipação social 
estejam efeti vamente presentes de forma sistemáti ca na 
organização do seu coti diano, em especial no âmbito das 
insti tuições educati vas da qual fazem parte, e que podem 
apresentar contextos privilegiados para o desenvolvimento de 
uma cultura democráti ca de respeito à opinião das crianças, já 
que, contemporaneamente, são os espaços “privilegiados” de 
vivência da infância.

 A ampla divulgação dos projetos, aprovados ou recusados, dentro das universidades 
e nos grupos de trabalhos podem impulsionar as rodas de conversa sobre as crianças como 
parti cipantes da pesquisa com sua relevância e benefí cios, e com isso, talvez se desconstrua 
pensamentos cristalizados.

A (in)visibilidade da criança nas pesquisas
 Fernandes (2016, p. 761) revela que a discussão sobre éti ca e pesquisa com crianças 

não ti nha visibilidade, concordando com Canavieira e Barbosa (2017). Destaca-se que Fernan-
des (2016) discute sobre esta temáti ca na área de Ciências Sociais, em Portugal, que também 
enfrenta resistência. No entanto, algumas questões são relevantes também na área da Educa-
ção, a saber: 1) a não confi abilidade dos dados obti dos com crianças; 2) crianças são vulnerá-
veis e podem ser exploradas pelo pesquisador; e 3) argumentos que propõe o afastamento da 
criança como parti cipante da pesquisa. Estes argumentos são uti lizados como justi fi cati va para 
invisibilizar a parti cipação da criança e promover o “epistemicídio do conhecimento” como 
discuti do por Santos e Meneses (2009), a fi m de destruir a riqueza da diversidade local, infe-
riorizar outras temáti cas e visões de mundo. Ressalta-se que o mundo é epistemologicamente 
diverso e relaciona-se com a possibilidade de afi rmação de epistemologias alternati vas e de 
abertura a outros desafi os.

 A pesquisa apresenta-se como “processo formal e sistemáti co que visa à produção, 
ao avanço do conhecimento e/ou à obtenção de respostas para problemas mediante emprego 
de método cientí fi co” (BRASIL, 2012, p.2). E sobre pesquisa em Ciências Humanas e Sociais, 
aponta-se como

... aquelas que se voltam para o conhecimento, compreensão 
das condições, existência, vivência e saberes das pessoas 
e dos grupos, em suas relações sociais, insti tucionais, seus 
valores culturais, suas ordenações históricas e políti cas e suas 
formas de subjeti vidade e comunicação, de forma direta ou 
indireta, incluindo as modalidades de pesquisa que envolvam 
intervenção (BRASIL, 2016, p. 4)

 Este últi mo contempla a pesquisa em proposição com crianças ribeirinhas com defi ci-
ência que envolve as vivências, os valores culturais, a subjeti vidade e outros. Fernandes (2016) 
registra que se considere novas possibilidades metodológicas e descreve:

mas sim que se considerem novas possibilidades de aceder 
metodologicamente às crianças, como informantes, o que 
implica mobilizar novos posicionamentos metodológicos e 
éti cos respeitadores das especifi cidades de que se reveste 
a investi gação com esse grupo. Signifi ca considerar que não 
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há uma infância homogénea, mas sim uma diversidade de 
infâncias; que não há métodos de investi gação indiferenciados 
à espera de serem aplicados às crianças, mas sim que há 
uma heterogeneidade de possibilidades metodológicas na 
investi gação com crianças. Signifi ca, fi nalmente, que não há 
uma éti ca à la carte passível de ser replicada em cada contexto, 
mas sim que as relações éti cas são portadoras de diversidade 
e complexidade e exigem um cuidado ontológico permanente 
de construção e reconstrução, porque a éti ca está ligada à 
construção ati va de relações de investi gação e não pode ser 
baseada em pressupostos ou estereóti pos acerca das crianças 
e da infância – depende, afi nal, da consideração da alteridade 
que confi gura a infância. (FERNANDES, 2016, p. 763)

   
 A autora evidencia uma éti ca viável que permita discuti r temas ocultos ou não pesqui-

sados com a parti cipação das crianças com a adequada investi gação. Nas resoluções do CEP/
CONEP, há o cuidado em preservar o parti cipante, criança ou não, assim como o Estatuto da 
Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069 (BRASIL, 1990) – com cuidados à criança e sua inte-
gridade. Então, se há a preservação da criança e os cuidados éti cos estão assegurados, qual o 
impedimento para liberação do parecer favorável ao projeto? 

 Os  cuidados levantados pela autora também se confi rmam nas resoluções do CEP/
CONEP como: 1) objeti vos bem defi nidos; 2) riscos e benefí cios da parti cipação das crianças; 3) 
privacidade e confi abilidade, desde o acesso inicial às crianças, mecanismos de desistência, o 
cuidado com o espaço onde ocorrerá a coleta dos dados, “equacionar a possibilidade de serem 
divulgados episódios reveladores de risco para as crianças e a forma como os pesquisadores li-
dam com a informação recolhida”; 4) forma de seleção dos parti cipantes – o processo de inclu-
são e exclusão deve ser respeitoso; 5) o consenti mento informado. Fernandes (2016) enfati za 
que a forma de consenti mento é discussão recente na área de Ciências Sociais, em Portugal. 

 Faz-se destaque ao grifo do item 3, apresentado acima, haja vista que questões como 
religião, drogas, exploração sexual, abuso sexual e estupros, requerem cuidados na apresen-
tação de tais informações no contexto amazônico.  A exemplo se evidencia o estupro em que 
há grupos que compreendem ser questão cultural e não perpassaria por questões legais do 
direito. Há de se assumir o respeito e o compromisso com a criança e a autora determina que

sempre como denominador comum a defesa de que a 
salvaguarda é fundamental na edifi cação de uma relação de 
respeito com a criança, na qual seja defendido, em qualquer 
momento, o seu interesse superior. (FERNANDES, 2016, p. 
766)

 Fernandes (2016) faz refl exão sobre três pontos: 1) relação de poder (adulto – crian-
ça); 2) hierarquia protocolar e invisibilidade epistemológica das crianças nas pesquisas; 3) au-
torias das crianças e adultos nos textos de pesquisa. 

 Sobre o item 1) relação de poder (adulto – criança), a autora registra:

mais frequentemente caracterizam as relações entre adultos 
e crianças é a relação hierárquica em que o adulto sobressai 
como aquele que possui mais conhecimento, mais experiência 
e, por tal, possui também o poder de decidir, de mandar. O 
adulto é, nessa relação, a fi gura do poder. (FERNANDES, 2016, 
p. 770)

 Na perspecti va cultural, é comum o referido papel hierárquico em familiares, na re-
gião ribeirinha. Pouco ou nada se fala, o adulto apenas olha para a criança e esta se cala, se 
retrai, ou se reti ra. Diz-se na linguagem local que são acuadas. Mas na condição pesquisador-
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-parti cipante é preciso observar e refl eti r como poderá se construir essa relação garanti ndo a 
parti cipação da criança na pesquisa.

 No item “2) hierarquia protocolar e invisibilidade epistemológica das crianças nas pes-
quisas”, a autora faz uma discussão aproximada de Mainardes (2017) e Nunes (2017) quanto 
ao rigor dos códigos e protocolos, mas também do pesquisador e sua formação profi ssional. 
Descreve ainda que 

Trata-se, em nossa opinião, da exigência de considerar 
em cada um desses três níveis uma imagem de infância 
parti lhada, que considere as crianças como sujeitos, e não 
como meros objetos, que considere que o processo de 
pesquisa com crianças não deve fi car refém meramente do 
que está insti tucionalizado, sob pena de não avançarmos no 
processo de construção de conhecimento. Sob pena, afi nal, de 
alimentarmos uma invisibilidade epistemológica da criança. 
(FERNANDES, 2016, p. 773)

Quanto ao item “3) autorias das crianças e adultos nos textos de pesquisa”, é uma pro-
posição inabitual e 

Poucos são os textos que discutem os modos como nos 
devemos acautelar eti camente na análise, na interpretação 
e produção dos textos cientí fi cos a parti r daquilo que as 
crianças nos dizem durante a fase da recolha de informação. 
(FERNANDES, 2016, p. 773)

 Assim, considera-se as orientações da autora quanto aos textos e relatórios da pesqui-
sa:

é ... basilar questi onarmo-nos acerca da forma como as 
vozes das crianças são colocadas, mobilizando cautelas 
epistemológicas e éti cas que permitam um olhar críti co e 
refl exivo, tentando salvaguardar todas as possibilidades de 
o pesquisador não se deixar infl uenciar na interpretação e 
produção de conhecimento com as agendas ocultas, com 
moti vos e/ou interesses implícitos, com assunções ideológicas, 
entre outros aspetos. (FERNANDES, 2016, p. 774)

 Após estas ponderações, destaca-se a seguir alguns dilemas vivenciados em relação à 
pesquisa com e sobre criança ribeirinha com defi ciência.

Sobre a especifi cidade da pesquisa com crianças ribeirinhas com 
defi ciência

 Reconhecer as especifi cidades que consti tuem a criança, o lugar, a condição cultural, a 
economia e questões éti cas, metodológicas e epistemológicas ligadas a pesquisa com crianças 
ribeirinhas com defi ciência permite pontuar que:

1. Faz-se o alerta sobre as imagens fotográfi cas que são comumente registradas por pes-
quisadores e turistas quando seguem de barco, turísti co (agência de turismo) ou parti cular. Ao 
encontrarem as crianças brincando nos rios, pulando de galhos, “pilotando” rabetas (pequena 
embarcação motorizada e de madeira) ou outras ati vidades quaisquer, estas são fotografadas 
como “coisa”, como “exóti co”. Deve-se considerar a privacidade e a garanti a de que suas vidas 
não sofrerão invasões indevidas (BRASIL, 2016); 

2. Os editais preveem valores para deslocamento do pesquisador somente se fora do 
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município ou Estado. Desconsideram a condição dos povos do campo, como os ribeirinhos3, 
que, na própria região, têm distâncias variáveis. Na capital, por exemplo, percorre-se aproxi-
madamente 70 km, por rodovia, até uma das comunidades ribeirinhas próximas, na ilha de 
Mosqueiro; entretanto, o transporte entre a ilha e a capital, apesar de pertencerem ao mesmo 
município, é entendido pelas empresas rodoviárias como intermunicipal, o que eleva os cus-
tos de deslocamento. No momento da pesquisa de campo, então, devido ao custo elevado e 
demora no transporte, e adversidades como risco de maré alta e/ou falta de recursos em caso 
de acidente nos rios ou ramais de acesso ao locus, o pesquisador não consegue contemplar 
todos os objeti vos propostos com os escassos recursos. Estes riscos também precisam ser in-
formados no projeto submeti do ao CEP. Mediante a isso, que sejam revistos os editais a fi m 
de atender também as etapas preliminares apresentadas na Resolução nº 510 (BRASIL, 2016);

3. O período de processo e registro de consenti mento varia de acordo com o locus e 
os parti cipantes. O locus, se distante, requer instalação no local por um período integral e vai 
depender da liberação ou disponibilidade do pesquisador junto a sua insti tuição empregatí cia. 
Os parti cipantes possuem condição parti cular: necessitam de período de aproximação a fi m de 
estabelecer relação de confi ança para posterior aquisição do consenti mento;

4. Na metodologia para aquisição de concordância e consenti mento dos responsáveis e 
parti cipantes, deve-se considerar a possível condição de analfabeti smo;

5. Deve-se considerar metodologias diferenciadas para coleta de dados, que contem-
plem diferentes abordagens e linguagens, com as crianças ribeirinhas com defi ciência (oraliza-
das ou não).

Consigna-se que estes últi mos estão contemplados pela Resolução nº 510 (BRASIL, 
2016), mas se reforça a parti cularidade do público parti cipante em questão. Assim, compre-
ende-se que as questões ora apresentadas dialogam, de modo perti nente, sobre as questões 
éti cas, metodológicas e epistemológicas na área da Educação, as quais perpassam as pesquisas 
com crianças ribeirinhas com defi ciência.

Considerações Finais
 Neste arti go as questões propostas não foram esgotadas e, à medida que 

mais pesquisas com crianças ribeirinhas com defi ciência surgirem e os pesquisado-
res atuarem, este diálogo se ampliará. A éti ca na pesquisa com crianças ribeirinhas 
com defi ciência é recente e são muitos os desafi os, como apresentados por Fer-
nandes (2016), e Mainardes (2017). Juntos apresentam desafi os a superar tanto na 
condição de submissão da Plataforma Brasil, nos protocolos idealizados para a Re-
solução nº 510 para pesquisa em Ciência Humanas e Sociais, quanto na discussão 
criteriosa das metodologias e epistemologias a aplicar, nas formações em nível de 
graduação e pós-graduação e na compreensão da éti ca para além dos formulários.

Dentre todos os argumentos explicitados, a necessidade de formação permiti rá a compreensão das parti cularidades dos parti ci-
pantes, do locus e sua cultura que acrescentará nos elementos a considerar em editais, na submissão na Plataforma Brasil e nas discussões 
da éti ca na pesquisa com crianças e nas Ciências Humanas e Sociais.
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